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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; SIGNI-
FICADO CONTEXTUAL E SUBSTITUIÇÃO DE PALAVRAS 

E EXPRESSÕES; VOCABULÁRIO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. 

Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.



MATEMÁTICA 

1

SISTEMA NUMÉRICO: UNIDADE, DEZENA, 
CENTENA E MILHAR

Se você já foi muitas vezes ao supermercado, já deve ter 
reparado que, por vezes, as pessoas quando pedem frutas, por 
exemplo, pedem, normalmente, ao quilo ou à dúzia. E o que é 
a dúzia afinal?

A dúzia não é nada mais nada menos que doze unidades! 
Por exemplo: São doze unidades e portanto são uma dúzia de 
livros.

Assim como se fala na dúzia, também temos a dezena, que 
é o mesmo que dizer dez unidades. Isto é, dez unidades são 
uma dezena.

Por exemplo:

Aqui temos 10 sapos, e portanto podemos dizer que temos 
uma dezena de sapos! Agora já podemos falar à vontade de de-
zenas, por exemplo, quando te pedem duas dezenas de smar-
ties é o mesmo que te estarem a pedir 2X10 smarties.

A dez dezenas também podemos chamar uma centena, que 
são 100 unidades. Assim, se tivermos 200 unidades, que é o 
mesmo que termos 20 dezenas, chamamos 2 centenas. Temos 
também o milhar que são 10 centenas, a dezena de milhar que 
são 100 centenas e a centena de milhar que são 1000 centenas. 
Em resumo: 

CLASSES: MILHARES UNIDADES
ORDENS: Centena Dezena Unidade Centena Dezena Unidade

10 325 1 0 3 2 5
256 879 2 5 6 8 7 9

Assim, o 10.325 escrito por extenso fica: dez milhares e tre-
zentos e vinte cinco unidades.

Terço ou Terça Parte – Quarto ou Quarta Parte
Para acharmos a quarta parte ou quarto, dividimos o inteiro 

igualmente por 4: Observe:

Representamos cada uma das partes assim:

; lemos um quarto ou quarta parte.

Complete:
a) A quarta parte de 12 maçãs é: _____ maçãs.
b) A quarta parte de 452 livros é: _____ livros.
c) A quarta parte de 24 mesas é: _____ mesas.
d) A quarta parte de 24 canetas é: _____ canetas.

Respostas: a-3 / b-113 / c-6 / d-6.
Obs.: Nas atividades de Números Racionais que ao dividir-

mos o inteiro por 2 encontramos um meio, por 3 encontramos 
um terço e por 4 um quarto.

Agora observe outras frações:

Para acharmos o terço ou terça parte, dividimos o inteiro 
igualmente por três. Como na figura à seguir:
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Representamos cada uma das partes assim:

; lemos um terço ou terça parte.

2) complete:
a) A terça parte de 12 é: _____ 
b) A terça parte de 90 é: _____
c) A terça parte de 360 é: _____
d) A terça parte de 378 é: _____
Respostas: a-4 / b-30 / c-120 / d-126.

Números pares e ímpares
Os pitagóricos estudavam à natureza dos números, e base-

ado nesta natureza criaram sua filosofia e modo de vida. Vamos 
definir números pares e ímpares de acordo com a concepção 
pitagórica: par é o número que pode ser dividido em duas partes 
iguais, sem que uma unidade fique no meio, e ímpar é aquele 
que não pode ser dividido em duas partes iguais, porque sempre 
há uma unidade no meio.

Uma outra caracterização, nos mostra a preocupação com 
à natureza dos números: número par é aquele que tanto pode 
ser dividido em duas partes iguais como em partes desiguais, 
mas de forma tal que em nenhuma destas divisões haja uma 
mistura da natureza par com a natureza ímpar, nem da ímpar 
com a par. Isto tem uma única exceção, que é o princípio do 
par, o número 2, que não admite a divisão em partes desiguais, 
porque ele é formado por duas unidades e, se isto pode ser dito, 
do primeiro número par, 2.

Para exemplificar o texto acima, considere o número 10, 
que é par, pode ser dividido como a soma de 5 e 5, mas também 
como a soma de 7 e 3 (que são ambos ímpares) ou como a soma 
de 6 e 4 (ambos são pares); mas nunca como a soma de um nú-
mero par e outro ímpar. Já o número 11, que é ímpar pode ser 
escrito como soma de 8 e 3, um par e um ímpar. 

Atualmente, definimos números pares como sendo o nú-
mero que ao ser dividido por dois têm resto zero e números 
ímpares aqueles que ao serem divididos por dois têm resto di-
ferente de zero. Por exemplo, 12 dividido por 2 têm resto zero, 
portanto 12 é par. Já o número 13 ao ser dividido por 2 deixa 
resto 1, portanto 13 é ímpar.

NÚMEROS NATURAIS (N): PROPRIEDADES, OPERA-
ÇÕES BÁSICAS, PARES E ÍMPARES, SUCESSOR E AN-
TECESSOR, NUMERAIS MULTIPLICATIVOS: DOBRO, 

TRIPLO E QUÁDRUPLO

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-

de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de 
zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, 

multiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer 
em uma única expressão. Para resolver as expressões numéri-
cas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro opera-
ções, devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeira-
mente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a 
adição e a subtração, também na ordem em que aparecerem e 
os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos núme-

ros naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o 
zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}
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2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em de-

cimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser núme-
ro racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 

o denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 

casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por 
diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos 
por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de pe-
ríodo.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um nú-

mero racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na for-

ma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.
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INFORMAÇÕES SOBRE TEMAS RELEVANTES E/OU DA 
ATUALIDADE NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO, ECOLOGIA, 
ECONOMIA, MEIO AMBIENTE, SAÚDE, SEGURANÇA, 

SOCIEDADE, SUSTENTABILIDADE

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, exer-
cícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo preparado com 
muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e 
fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a vera-
cidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.editorasolucao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

Ética pode ser definida como o estudo de valores morais de 
um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por inteiro. Os 
conceitos do que é certo ou errado são baseados em valores mo-
rais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são cruciais para a 
tomara de decisão de modo determinar o seu comportamento. No 
meio profissional, a a ética é imprescindível para que o indivíduo 
assuma comportamentos respeitáveis em sua função em relação à 
sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a ética 
estão inclusas. Quando nos referimos ao termo setor público refe-
rimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, administrativos 
e judiciais que prestam serviços à população ligados à saúde, edu-
cação, transporte público, política, entre outros setores), e todo o 
corpo de funcionários que os compõem. Sendo assim, os deveres 
da função pública se aplicam a todos os citados anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios morais 
que priorizam o interesse público e os interesses privados no setor 
público, de acordo com a OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação feira 
aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do setor 
público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer as res-
ponsabilidades institucionais de cada setor assegurando o cumpri-
mento de suas funções a fim de garantir que o interesse público 
seja devidamente atendido.

Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se iniciar 
nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será possí-
vel implementar a integridade e a ética como valor moral em todo 
o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de identificar a 
transparência do setor como uma forma de honrar e respeitar seus 
próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de arran-
jos institucionais que farão com que a Administração Pública não 
seja parcial em suas decisões e se demova de sua principal função: 
servir e atender as expectativas da população de modo viável, ade-
quado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte do 
próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da trans-
parência e, consequentemente, instaurar uma cultura de integri-
dade tanto no setor público quanto no privado, a fim de que seus 
funcionários e colaboradores sempre ajam em prol do interesse da 
população e não de seus próprios e isso se reflita no restante da 
sociedade. 
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Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores pú-
blicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os órgãos 
quanto para a sociedade como um todo. O aumento da eficiência 
na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a satisfação da popu-
lação quanto ao serviço dos setores públicos podem transformar a 
sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a implan-
tação de sistemas que visem a integridade ética no trabalho modi-
ficaria a vida de muitos servidores públicos, em especial em cargos 
políticos, o que interferiria com ações corruptas e criminosas que 
ocorrem há anos. Sendo assim, há grande dificuldade por parte dos 
interessados em implementar este recurso em de fato chegarem a 
aplicá-lo efetivamente por causa da resistência de parte do setor 
público e seu temor em relação à transparência. Portanto, há pro-
vas de que há grande necessidade de que este tipo de ferramenta 
seja implantado quanto antes no setor público.

Apenas uma recomendação à ética e integridade não seriam 
suficientes para que o setor público fosse de fato permeado por um 
comportamento de fato ético em toda sua extensão. Sendo assim, 
a postura ética dentro da função pública visa a obediência à uma 
série de regras estabelecidas em códigos de conduta por lei, como 
é o caso do Decreto de número 1.171, o código de ética do servidor 
público. 

Um código de ética pode ser definido como um documento 
composto por regras sobre o tipo de comportamento que se é es-
perado de um grupo ou de um indivíduo, regido por valores e prin-
cípios morais aceitos pela sociedade como um todo. Em códigos de 
conduta e ética podemos observar regras que de enquadram como 
deveres e princípios (deontologia), assim como proibições ou veda-
ções, que é o caso para os servidores públicos. 

Confira a seguir texto de lei referente ao Decreto nº 1.171:

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos 
princípios morais são primados maiores que devem nortear o ser-
vidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já 
que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus 
atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preser-
vação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, 
da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da ideia de que 
o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a 
finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar 
a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tribu-
tos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele próprio, e 
por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade adminis-
trativa se integre no Direito, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em 
fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito 
desse trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional 
e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua 
vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na 
vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, 
nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo 
constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão 
comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem 
a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria 
pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado 
pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito 
do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mes-
mo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedica-
dos ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao 
equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens 
de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, suas 
esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solu-
ção que compete ao setor em que exerça suas funções, permitindo 
a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética 
ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano moral aos 
usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais 
de seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, 
assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso 
e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 
caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função 
pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de tra-
balho é fator de desmoralização do serviço público, o que quase 
sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura or-
ganizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora 
e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade pública é 
a grande oportunidade para o crescimento e o engrandecimento 
da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimen-

to, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver situações 
procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer ou-
tra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo setor em que 
exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante de 
duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;
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d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição es-
sencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu 
cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoan-
do o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços pú-
blicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os usu-
ários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 
político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer fa-
vores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências espe-
cíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativa-
mente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as provi-
dências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, se-
guindo os métodos mais adequados à sua organização e distribui-
ção;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com 
a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a reali-
zação do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de ser-
viço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções 
superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possí-
vel, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de 
direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos juris-
dicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder 
ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mes-
mo que observando as formalidades legais e não cometendo qual-
quer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe so-
bre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu integral 
cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, po-

sição e influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou 
para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servido-
res ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu al-
cance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hie-
rarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo 
de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou van-
tagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servi-
dor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encami-
nhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do aten-
dimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse parti-
cular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autoriza-
do, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio 
público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito in-
terno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos 
ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitual-
mente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra 
a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

Além dos tópicos que dizem respeito ao comportamento dos 
indivíduos que trabalham no setor público, o decreto também es-
tabelece a necessidade de comissões de ética (grupos de pessoas 
que se reúnem a fim de estudar, debater ou analisar situações), 
compostas por funcionários públicos de cada órgão, para orientar e 
propor sugestões sobre a postura ética dos funcionários. 

Confira um trecho do decreto sobre comissões: 

Inciso XVI
Em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Fede-

ral direta, indireta autárquica e fundacional, ou em qualquer órgão 
ou entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder público, 
deverá ser criada uma Comissão de Ética, encarregada de orientar 
e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tratamento 
com as pessoas e com o patrimônio público, competindo-lhe co-
nhecer concretamente de imputação ou de procedimento suscep-
tível de censura.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
OPERÁRIO AUXILIAR

1

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EM GERAL

Limpeza
Considera-se limpeza, o ato de remover todo tipo de sujidade, 

visível ou não, de uma superfície, sem alterar as características ori-
ginais do local a ser limpo1. A limpeza pode ser:

• Limpeza profunda
A limpeza profunda é aquela realizada periodicamente, sema-

nal, quinzenal ou mensal, na qual todo detalhe deve ser lembrado, 
removendo-se toda sujidade acumulada. Pode-se citar como exem-
plos, a remoção de cera, a lavagem de piso, etc.

Por ser ampla, sempre que possível, a limpeza profunda deve 
ser realizada fora do horário de funcionamento do local a ser limpo.

• Limpeza de conservação ou manutenção
Em geral, a limpeza de conservação ou manutenção é feita dia-

riamente, e tem como objetivo a conservação do ambiente. Esta 
limpeza facilita a próxima limpeza profunda, devido ao menor acú-
mulo de sujidade no local.

Assim como a limpeza profunda, sempre que possível, a limpeza 
de conservação ou manutenção deve ser realizada fora do horário 
de funcionamento do local a ser limpo.

• Limpeza leve
Considera-se como limpeza leve, o trabalho executado durante 

o período de expediente do local a ser limpo, como forma de man-
ter o ambiente constantemente limpo.

Planejamento do trabalho de limpeza e conservação
Para se executar um bom serviço de limpeza deve-se seguir os 

seguintes passos: planejar, executar e avaliar.

• Planejar
Antes de se iniciar qualquer trabalho, deve-se saber com preci-

são qual o tipo de sujidade que deverá ser removida e o processo 
que deverá ser empregado para a promoção da limpeza. Por exem-
plo: observar o local para a escolha do detergente correto para a 
remoção da sujidade, conciliado com o emprego de máquinas e 
equipamentos, assim, se terá como resultado uma limpeza eficaz 
em todos os aspectos.

• Executar
Deve-se garantir que os materiais, equipamentos e acessórios 

que serão utilizados na limpeza, estejam no local da execução do 
serviço com antecedência. Também é importante se ter certeza que 
o encarregado e os auxiliares de limpeza terão as condições neces-
sárias para estarem no local do trabalho no horário programado.

• Avaliar
É fundamental que após a execução do serviço seja feita uma 

análise para que se saiba se o que foi planejado correspondeu ao 
que era necessário. A constante avaliação fornece informações para 
ações futuras, permitindo que se aprimorem assim, os futuros pro-
cedimentos de trabalho.

1https://docplayer.com.br/10904421-Manual-de-limpeza-e-
-conservacao.html

Sujidade
Existem basicamente, três tipos de sujidade:

• Sujidade solta ou não impregnada
São partículas ou detritos nas quais, por um simples processo 

de varrição ou aplicação de mop (esfregão) seco, são eliminadas 
com facilidade.

• Sujidade solúvel em água
São partículas que, ainda que impregnadas, com a simples apli-

cação de água, são facilmente retiradas das superfícies através de 
mop úmido.

• Sujidade impregnada
Neste tipo de sujidade, para sua completa remoção, demanda-

-se a utilização de agentes químicos (detergentes), ação mecânica 
(máquinas e equipamentos) e tempo para a ação.

Métodos e equipamentos de limpeza de superfícies

• Limpeza Manual Úmida
É realizada com a utilização de rodos, ou mops (esfregões), pa-

nos ou esponjas umedecidas em solução detergente, com enxágue 
posterior, com pano umedecido em água limpa. Esse procedimento 
é indicado para a limpeza de pisos, paredes, divisórias, mobiliários 
e de equipamentos de grande porte2.

É importante ressaltar que a limpeza úmida é considerada a 
mais adequada e higiênica, todavia, ela é limitada para a remoção 
de sujidade muito aderida.

• Limpeza Manual Molhada
O procedimento consiste em espalhar uma solução detergente 

no piso e esfregar com escova ou esfregão, empurrar com rodo a 
solução suja para o ralo, enxaguar várias vezes com água limpa em 
sucessivas operações de empurrar com o rodo ou mop para o ralo.

• Limpeza Com Máquina de Lavar Tipo Enceradeira Automática
É utilizada para limpeza de pisos com máquinas, que possuem 

tanque para soluções de detergente dosado diretamente para a es-
cova, o que diminui o esforço e risco para o trabalhador.

• Limpeza Seca
Consiste-se na retirada de sujidade, pó ou poeira, mediante a 

utilização de vassoura (varreduras seca), e/ou aspirador. A limpeza 
com vassouras é recomendável em áreas descobertas, como esta-
cionamentos, pátios, etc.

Já nas áreas cobertas, se for necessário a limpeza seca, esta 
deve ser feita com aspirador.

Manutenção e Conservação
Os benefícios de se promover a manutenção e conservação são:
• Maior durabilidade do tratamento e brilho constante;
• Menor custo/benefício;
• Facilidade na limpeza.

A manutenção e conservação pode ser feita através de:
• Remoção das sujidades sólidas, aplicando mop seco constan-

temente;
• Remoção das sujidades aderidas, com mop úmido e detergen-

te neutro;

2https://centrallimp.com.br/materiais/pop-manual-do-servico-
-de-limpeza-e-conservacao.pdf
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• Remoção das sujidades impregnadas, lavando com enceradei-
ra de baixa rotação, com o disco limpador e detergente que não 
agrida o tratamento do piso.

Recamadas ou restauração
Mesmo havendo todos os cuidados e adotando-se os proce-

dimentos da manutenção do impermeabilizante, com o passar do 
tempo, é inevitável o desgaste da camada superior, que recebe todo 
atrito, sendo necessário se efetuar a restauração do impermeabili-
zante.

Os procedimentos a serem adotados são:
• Remoção das sujidades sólidas e soltas do piso com mop seco;
• Remoção das sujidades impregnadas, lavando com enceradei-

ra de baixa rotação, com o disco limpador e detergente que não 
agrida o tratamento do piso;

• Uma vez eliminadas todas as sujidades, deve-se enxaguar o 
piso até que ele esteja isento de qualquer tipo de resíduo;

• Secar totalmente o piso e aplicar uma camada do impermea-
bilizante sobre ele;

• Aguardar o tempo necessário e proceder ao lustro.

Barreiras de contenção de sujidade
Na entrada dos ambientes, recomenda-se a utilização de barrei-

ras de contenção de sujidade, como tapetes ou equipamentos que 
gerem cortinas de ar, impedindo a entrada de detritos, diminuindo 
o atrito dos sapatos sobre o piso, aumentando a durabilidade do 
tratamento.

PRODUTOS, MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPA-
MENTOS DE TRABALHO

Como o agente operário realiza trabalhos braçais em geral, abai-
xo seguem informações sobre as principais ferramentas utilizadas 
por ele, suas características e aplicações3:

• Alicate universal: É o alicate de uso geral para corte, aperto ou 
torção de fios e arames. Utilizado, principalmente em manutenção 
elétrica, também podendo ser utilizado em vários outros tipos de 
serviços e aplicações.

• Alicate corte diagonal: É o específico para corte de fios e ca-
bos na manutenção eletroeletrônica, informática, predial e auto-
motiva. Alguns profissionais o utilizam, como descascador de fios.

3https://www.nrfacil.com.br/index.php/redator/item/1474-tipos-de-ferramen-
tas-manuais

• Alicate bico fino ou bico meia cana: É o alicate com a ponta 
fina, para uso em manutenção elétrica em locais de difícil acesso. 
Serve para torção e corte de fios e cabos.

Também utilizado para trabalhos artesanais com arames e cha-
pas finas. Estes alicates podem ser com bico reto ou bico curvo.

• Alicate bico redondo: Este alicate tem a ponta redonda para 
uso em manutenção elétrica, para torção de fios e cabos. Também 
utilizado para trabalhos artesanais com arames e fios.

• Alicate bomba d’água ou bico de papagaio: É utilizado na 
manutenção hidráulica, para colocação, aperto e torção de canos 
e tubos, e colocação de porcas e torneiras. Por ser um alicate com 
aberturas múltiplas dos mordentes, pode ser usado em porcas e 
roscas com diâmetros grandes.

• Alicate Groovelock: É uma inovação do alicate tipo bomba 
d’água, onde a abertura das mandíbulas é feita com simples apertar 
de botão central. Utiliza-se para apertos e desapertos de porcas e 
parafusos de diversas medidas.
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• Alicate descascador de fios: Este alicate é apropriado para 
facilitar o trabalho na manutenção elétrica, na colocação de termi-
nais, solda de fios e cabos em geral. Também desencapam na ponta 
do fio, ou no meio para emendas. Existem vários modelos no mer-
cado que, dependendo da aplicação e frequência de uso, poderão 
se adaptar melhor ao serviço.

• Alicate de pressão: É um alicate versátil, que se utiliza para 
aperto de porcas e parafusos, e na fixação de produtos para colar 
ou soldar. De fácil regulagem através do parafuso no cabo, exerce 
grande pressão de aperto onde for utilizado.

• Alicate para anéis: Existem de dois tipos, para anéis internos e 
para anéis externos. São parecidos com alicates de bico meia cana, 
possuem em suas extremidades duas pontas bem finas, para encai-
xar no olhal dos anéis de retenção.

Podem ser de bico curvo ou bico reto, para melhor chegar ao 
local onde se encontram os anéis. A medida mais utilizada é de 7 
polegadas de comprimento.

• Alicate para fazendeiro: É um alicate desenvolvido para fa-
cilitar o trabalho no campo. Possui várias finalidades como corte, 
esticador, puxador de grampos, martelo e recolocação de ferpas em 
cercas.

É ideal para uso em chácaras, sítios e fazendas.

• Ancinho: O ancinho (também chamado de rastelo) é um ins-
trumento utilizado na agricultura e na jardinagem, constituído por 
um longo cabo de madeira preso a uma travessa dentada, geral-
mente de metal. É utilizado para coletar materiais como folhas, gra-
ma solta, palha e feno e também em hortas para preparar a terra 
para o plantio.

• Arco de Pua: Ideal para trabalhos de furações em locais onde 
não há energia elétrica, que não possa se fazer barulho, e em des-
campados ou em início de obras. Para esta ferramenta, as brocas 
devem ter encaixe específico.

• Arco de serra: Utilizado para cortes de tubos, barras metálicas 
e cortes em geral. Os arcos de serra são utilizados com lâminas de 
serras especiais para corte principalmente de metais.

Quanto maior for a tensão na lâmina, melhor e mais rápido será 
o corte. A tensão é dada pelo aperto do parafuso que fixa a lâmina 
no arco.

• Chave de aperto, inglesa ou ajustável: é a ferramenta utiliza-
da em serviços de aperto ou desaperto, onde se requer mudanças 
e ajustes constantes de medidas do bocal. Pode-se substituir várias 
medidas de chaves fixas em uma só ferramenta.
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